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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

PORTARIA 2ªVP Nº 07/2021
Determina a compensação de feitos não urgentes distribuídos pelo DECRI no exercício seguinte 

O Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO, no uso de suas atribuições legais, com base no artigo 19 da Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro e no artigo 29, § 1º e § 2º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,

CONSIDERANDO a necessidade de otimização das rotinas de trabalho da Segunda Vice-Presidência;

CONSIDERANDO os objetivos de melhoria contínua preceituado no SIGA 2VP/DECRI;
CONSIDERANDO que compete ao Segundo Vice-Presidente distribuir, na forma da lei processual, os feitos de natureza criminal de competência de órgão julgador de segunda instância, observando os princípios da celeridade e isonomia e coibindo discrepâncias entre o número de feitos distribuídos para cada Julgador;
CONSIDERANDO que os feitos não urgentes distribuídos geram créditos para os Excelentíssimos Desembargadores designados, para futura compensação,
CONSIDERANDO que até 2020, o saldo de crédito existente no final de cada ano não era computado para o exercício seguinte,
RESOLVE:

Art. 1°.  A partir do corrente ano, os créditos e débitos existentes a favor de cada Desembargador e JDS de Desembargador, no dia 31 de dezembro, serão transportados para o exercício seguinte e compensados normalmente, sem interrupção para início de nova contagem no ano seguinte.
Art. 2°. O DECRI deve providenciar junto a DGTEC as necessárias alterações no sistema informatizado para implementação da nova sistemática ainda no presente ano.
Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, oficiando-se aos setores competentes supramencionados, bem como dando ciência aos Eminentes Desembargadores e JDS de Desembargador na área Criminal.

Rio de Janeiro, 04 de novembro de 2021
Desembargador MARCUS BASÍLIO
Segundo Vice-Presidente
